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O CPC/15, ao privilegiar a tutela tempestiva e eficaz dos direitos, consagrou a tutela da
evidéncia como um meio para a justa distribuigdo do 6nus do tempo no processo, possibilitando
a fruicdo do direito pela parte antes do encerramento da lide. Uma das hipoteses de concessado
da tutela da evidéncia, prevista no inciso Il do art. 311 do CPC, é quando, além de as alegacGes
de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente, “houver tese firmada em
julgamento de casos repetitivos ou em sumula vinculante”.

O texto do dispositivo, portanto, aborda em seu contedo dois tipos de “precedentes
obrigatérios” previstos no art. 927 do CPC. Todavia, causa estranheza que os demais
precedentes previstos nesse artigo — de observancia obrigatdria pelos juizes e tribunais — néo
tenham sido contemplados como hipédtese de concessdo da tutela da evidéncia. Nesse sentido,
a presente pesquisa tem como problema principal a analise da norma contida no art. 311, 11, do
CPC, buscando verificar a possibilidade de interpretacdo extensiva do dispositivo com base em
duas hipdteses.

Como primeira hipétese, tem-se a possibilidade de utilizacdo de todos os precedentes
arrolados no art. 927 do CPC como autorizadores da concessao da tutela da evidéncia, visto que
todos constitutem jurisprudéncia formalmente vinculante.

Como segunda hipotese, tem-se a possibilidade de concessdo da tutela da evidéncia
quando existir jurisprudéncia uniforme sobre determinado tema, capaz de formar um
precedente, ainda que nédo arrolado no art. 927 do CPC.

A presente pesquisa justifica-se na medida em que a tutela da evidéncia ainda se mostra
incipiente nos tribunais brasileiros, de modo que a possibilidade de interpretacdo extensiva do
art. 311, 11, do CPC pode constituir avanco na utilizagédo do instituto.

Para a realizacdo da pesquisa, utiliza-se o método dedutivo, partindo-se dos
pressupostos previstos na lei para a concessao da tutela da evidéncia para, por fim, analisar a
possibilidade de ampliacdo da norma. Ainda, utiliza-se a pesquisa de jurisprudéncia a fim de
analisar a utilizacédo do instituto pelos tribunais brasileiros.

A priori, conclui-se que é possivel a concessdo da tutela da evidéncia, com base no
art. 311, Il, do CPC, quando presente qualquer das hipdteses arroladas no art. 927 do CPC,
tendo em vista a primazia conferida pelo CPC/15 a tutela tempestiva do direito. Em relacdo a
segunda hipdtese analisada, a conclusdo parcial da pesquisa é de que também é possivel a
concessao da tutela da evidéncia quando houver jurisprudéncia uniforme, ainda que o CPC néo
tenha Ihe conferido autoridade de precedente.
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